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RESUMO
O estado do Pará dispõe de condições naturais propícias ao desenvolvimento da carcinicultura continental, como elevada disponibilidade hídrica, clima favorável e ocorrência de espécies de camarões dulcícolas com potencial zootécnico e mercadológico, inclusive com tecnologia de produção disponível. Neste contexto, a criação do camarão amazônico Macrobrachium amazonicum desponta como alternativa mais promissora em termos ambientais e econômicos. O objetivo deste estudo foi identificar oportunidades para implantação de empreendimentos comerciais de carcinicultura continental no território paraense, bem como analisar as perspectivas para o desenvolvimento desta atividade. No período de julho a outubro de 2016, foram efetuadas consultas em documentos oficiais de órgãos públicos e realizadas 10 entrevistas com atores sociais que atuaram ou atuam no âmbito da cadeia produtiva da aquicultura no Pará. Constatou-se que a dispensa do licenciamento ambiental e da outorga de direito de uso dos recursos hídricos previstas na Instrução Normativa SEMAS n° 4 de 10 de maio de 2013 e na Resolução CERH n° 9 de 12 de fevereiro de 2009 são incentivos para projetos de larvicultura e engorda com até 3 hectares de lâmina d’água e acumulação de água de até 30.000 m3/ano, assim como a Resolução Normativa ANEEL n° 404 de 9 de setembro de 2010 que estabelece desconto na tarifa de energia elétrica de até 80% para aquicultores. Na estruturação dos empreendimentos, o Decreto Estadual n° 1.390 de 3 de setembro de 2015 difere o pagamento de ICMS para iniciativas na cadeia produtiva da aquicultura. No tocante ao beneficiamento da produção, o processamento de até 150 kg/dia de produtos a base de pescado conta com normas simplificadas para concessão do selo de aprovação do S.I.E de acordo com a Lei Estadual n° 7.565 de 25 de outubro de 2011. Desta forma, seria possível que agricultores familiares atingissem mercados institucionais, como a alimentação escolar nos termos da Lei n° 11.947 de 16 de junho de 2009 e o Programa de Aquisição de Alimentos da Companhia Nacional de Abastecimento. Contudo, apesar das oportunidades, não existem iniciativas comerciais de carcinicultura continental operando regularmente no território paraense, situação ocasionada provavelmente pela dificuldade de se praticar preços competitivos frente à elevada oferta do produto pela pesca. Assim, a perspectiva em curto prazo das instituições de pesquisa e fomento é popularizar a integração da criação de tambaqui Colossoma macropomum com camarão amazônico em empreendimentos de piscicultura, a fim de incrementar sua rentabilidade com a receita oriunda da comercialização dos camarões.
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